
 
 

 
EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 44.505 - 

TO (2013/0407910-3)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : GLEIDISON ANTÔNIO DE CARVALHO 
ADVOGADOS : EMMANUEL RODRIGO ROSA ROCHA 
  RODRIGO DE CARVALHO AYRES 
EMBARGADO : ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR : FREDERICO CÉZAR ABINADER DUTRA E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. POLICIAL 
MILITAR. PROMOÇÃO EM CARÁTER EXCEPCIONAL. CITAÇÃO DE 
LITISCONSORTES NECESSÁRIOS NÃO REALIZADA. NULIDADE 
PROCESSUAL. RETORNO DOS AUTOS À INSTÂNCIA ORDINÁRIA.
1. Em caso semelhante ao dos autos, esta Corte firmou entendimento de que a 
eventual concessão da segurança importaria, inexoravelmente, na remoção dos 
militares que atualmente ocupam o cargo no nível da carreira pleiteado pela parte 
impetrante, pois, claramente, aqueles seriam juridicamente afetados pelo ato 
impugnado, o que implicaria a necessidade de integrarem a relação processual 
instaurada pelo mandamus, a título de litisconsortes necessários 
2. Dessarte, ausente a citação dos litisconsortes necessários, hão de ser 
considerados nulos os atos praticados a partir do momento em que tal comunicação 
processual deveria ter sido efetivada. 
3. Precedente: RMS 44.122/TO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 19/08/2015.
4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 06 de outubro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 44.505 - 

TO (2013/0407910-3)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : GLEIDISON ANTÔNIO DE CARVALHO 
ADVOGADOS : EMMANUEL RODRIGO ROSA ROCHA 
  RODRIGO DE CARVALHO AYRES 
EMBARGADO : ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR : FREDERICO CÉZAR ABINADER DUTRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por GLEIDISON ANTÔNIO DE 

CARVALHO contra acórdão da Segunda Turma, de minha relatoria, assim ementado (fl. 676):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. 
PROMOÇÃO DE MILITAR EM CARÁTER EXCEPCIONAL. PREVISÃO 
LEGAL. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE DO ATO QUE JUSTIFIQUE A 
PROMOÇÃO DO IMPETRANTE EM RESSARCIMENTO POR PRETERIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme firmado na decisão agravada, não houve preterição do impetrante, 
uma vez que a promoção dos militares mais novos ocorreram de acordo com a 
legislação de regência, no âmbito do ente federado: a Lei n. 2.664/2012 que 
instituiu o critério de excepcionalidade para as promoções no âmbito da Policia 
Militar do Estado do Tocantins. A preterição, com efeito, pressupõe ato 
espontâneo do Administrador, contrário às normas em vigor, e não um agir 
amparado em Lei Estadual que estabelece as formas de promoção da Policia 
Militar do Estado.
2. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em jurisprudência do STJ, 
razão pela qual não merece reforma.
3. Agravo regimental não provido.

 Embargos de declaração rejeitados (fls. 713/720), com a seguinte ementa: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. REDISCUSSÃO DE 
QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO EMBARGADA. MERO 
INCONFORMISMO. SIMPLES REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. 
NÃO-CABIMENTO. CONTRADIÇÃO INTERNA DO JULGADO. AUSÊNCIA. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que as questões 
levantadas não configuram as hipóteses de cabimento do recurso – omissão, 
contradição ou obscuridade –, delineadas no art. 535 do CPC. 
2. A rediscussão, via embargos de declaração, de questões de mérito já resolvidas 
configura pedido de alteração do resultado do decisum, traduzindo mero 
inconformismo com o teor da decisão embargada. Nesses casos, a jurisprudência 
desta Corte Superior é pacífica no sentido de que os embargos não merecem 
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prosperar.
3. Tratando-se de mera reiteração de argumentos anteriormente levantados, e 
sendo certo que as questões apontadas como omitidas foram clara e 
fundamentadamente examinadas nas decisões precedentes, são manifestamente 
descabidos os presentes declaratórios.
4. Finalmente, o vício que autoriza os embargos de declaração é a contradição 
interna do julgado, não a contradição entre este e o entendimento da parte, nem 
menos entre este e o que ficara decidido na instância a quo, ou entre ele e outras 
decisões do STJ.
5 Embargos de declaração rejeitados.

Sustenta a parte embargante a existência do vício no julgado, "houve omissão no 

julgado porque não foi analisada a matéria de ordem pública que foi a tese 

preponderante para solucionar o caso idêntico versado no RMS 44.122/TO, julgado 

anteriormente em 6.08.2015 (DOC. ANEXO), qual seja: necessidade de citação dos 

litisconsortes, nulidade do julgamento no Tribunal a quo e, por isso, devolução dos autos 

à instância recorrida para citação dos litisconsortes e novo julgamento, confira-se o 

acórdão do RMS 44.122/TO [...] torna-se importante suprir essa omissão inclusive em 

nome do princípio da isonomia, tão prestigiada no novo Código de Processo Civil, mesmo 

porque, tal como argumentado no RMS 44.122/TO, o Tribunal a quo mudou o seu 

entendimento depois que julgou a espécie e, em casos idênticos, passou a conceder a 

segurança, conforme comprova o acórdão abaixo, julgado em 25.10.2013" (fls. 726/745).

A parte embargada, instada a se manifestar, permaneceu silente.

É o relatório.
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EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 44.505 - 

TO (2013/0407910-3)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. POLICIAL 
MILITAR. PROMOÇÃO EM CARÁTER EXCEPCIONAL. CITAÇÃO DE 
LITISCONSORTES NECESSÁRIOS NÃO REALIZADA. NULIDADE 
PROCESSUAL. RETORNO DOS AUTOS À INSTÂNCIA ORDINÁRIA.
1. Em caso semelhante ao dos autos, esta Corte firmou entendimento de que a 
eventual concessão da segurança importaria, inexoravelmente, na remoção dos 
militares que atualmente ocupam o cargo no nível da carreira pleiteado pela parte 
impetrante, pois, claramente, aqueles seriam juridicamente afetados pelo ato 
impugnado, o que implicaria a necessidade de integrarem a relação processual 
instaurada pelo mandamus, a título de litisconsortes necessários 
2. Dessarte, ausente a citação dos litisconsortes necessários, hão de ser 
considerados nulos os atos praticados a partir do momento em que tal comunicação 
processual deveria ter sido efetivada. 
3. Precedente: RMS 44.122/TO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 19/08/2015.
4.  Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal merece guarida.

Com relação à matéria, sabe-se que "se a concessão da segurança importa na 

exoneração de quem será juridicamente afetado pelo ato impugnado, impõe-se, segundo a 

jurisprudência desta Corte, que integre a relação processual instaurada pelo mandamus, 

a título de litisconsorte necessário, sob pena de nulidade da decisão" (AgRg no AREsp 

253.167/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 

14/04/2015).

Em caso semelhante ao dos autos, esta Corte firmou entendimento de que a eventual 

concessão da segurança importaria, inexoravelmente, na remoção dos militares que atualmente 

ocupam o cargo no nível da carreira pleiteado pela parte impetrante, pois, claramente, aqueles 

seriam juridicamente afetados pelo ato impugnado, o que implicaria a necessidade de integrarem 

a relação processual instaurada pelo mandamus, a título de litisconsortes necessários.
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Dessarte, ausente a citação dos litisconsortes necessários, hão de ser considerados 

nulos os atos praticados a partir do momento em que tal comunicação processual deveria ter sido 

efetivada.

Eis a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. POLICIAL MILITAR. 
PROMOÇÃO EM CARÁTER EXCEPCIONAL. CITAÇÃO DE 
LITISCONSORTES NECESSÁRIOS NÃO REALIZADA. NULIDADE 
PROCESSUAL. RETORNO DOS AUTOS À INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

1. Conforme se verifica da íntegra dos autos, não foram citados os litisconsortes 
passivos necessários, ou seja, os militares que estão atualmente ocupando as 
vagas pleiteadas no concurso de promoção pelos respectivos concorrentes (os 
impetrantes).

2. A jurisprudência do STJ é clara, no sentido de que, "se a concessão da 
segurança importa na exoneração de quem será juridicamente afetado pelo ato 
impugnado, impõe-se, segundo a jurisprudência desta Corte, que integre a relação 
processual instaurada pelo mandamus, a título de litisconsorte necessário, sob 
pena de nulidade da decisão". Precedentes.

3. A eventual concessão da segurança importaria, inexoravelmente, na remoção 
dos militares que atualmente ocupam o cargo no nível da carreira pleiteado pelos 
impetrantes. Claramente, aqueles seriam juridicamente afetados pelo ato 
impugnado, o que implicaria a necessidade de integrarem a relação processual 
instaurada pelo mandamus, a título de litisconsortes necessários. Portanto, 
ausente a citação dos litisconsortes necessários, devem ser considerados nulos os 
atos praticados a partir do momento em que tal comunicação processual deveria 
ter sido efetivada.

4. Recurso ordinário a que se nega provimento. Envio dos autos à instância 
ordinária, para que se realize a citação dos litisconsortes necessários e prossiga-se 
o julgamento.
(RMS 44.122/TO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 19/08/2015)

Ante o exposto, ACOLHO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, com efeitos 

infringentes, para NEGAR PROVIMENTO ao RECURSO ORDINÁRIO, e determinar o envio 

dos autos à instância ordinária, para que se realize a citação dos litisconsortes necessários e 

prossiga-se o julgamento. Oficie-se o Ministério Público do Estado de Tocantins na primeira 

instância, para ciência e atuação pertinente.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2013/0407910-3 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    44.505 / TO

Números Origem:  50009010220138270000  753683491013

PAUTA: 06/10/2015 JULGADO: 06/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GLEIDISON ANTÔNIO DE CARVALHO
ADVOGADOS : EMMANUEL RODRIGO ROSA ROCHA

RODRIGO DE CARVALHO AYRES
RECORRIDO : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : FREDERICO CÉZAR ABINADER DUTRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : GLEIDISON ANTÔNIO DE CARVALHO
ADVOGADOS : EMMANUEL RODRIGO ROSA ROCHA

RODRIGO DE CARVALHO AYRES
EMBARGADO : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : FREDERICO CÉZAR ABINADER DUTRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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